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A V I S O 

A matéria a publicar no «Boletim da Repú-
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esse efeito, o averbamento seguinte, assinado 
e autenticado; Para publicação no «Boletim 
da República». 

S U M Á R I O 

Ministério do Plano e Finanças: 
Diploma Ministerial n.° 213/98: 

Aprova as normas a serem observadas na execução do 
Orçamento de Investimentos do Estado relativas ao 
pagamento de Encargos Aduaneiros e outros impostos 
ou taxas devidos na importação e honorários e revoga 
o Diploma Ministerial n.° 8/95, de 7 de Junho. 

Ministérios do Plano e Finanças e da Indús-
tria, Comércio e Turismo: 

Diploma Ministerial n.° 214/98: 
Revoga os Diplomas Ministeriais n.° 100/94, de 3 de 

Agosto, n.° 113/95, de 30 de Dezembro, e n.° 6/96, de 
24 de Janeiro. 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 

Diploma Ministerial n.° 213/98 
de 16 de Dezembro 

TENDO EM ATENÇÃO OS NOVOS PROCEDIMENTOS A SEGUIR NA 
IMPORTAÇÃO DE BENS RESULTANTE DA INTRODUÇÃO DO DOCU-
MENTO ÚNICO E VISANDO SIMPLIFICAR E IMPRIMIR MAIOR EFI-
CIÊNCIA À EXECUÇÃO ORÇAMENTAL, NO USO DAS COMPETÊNCIAS 
QUE ME SÃO CONFERIDAS PELA LEI ORÇAMENTAL DETERMINO: 

ARTIGO 1. SÃO APROVADAS AS NORMAS A SEREM OBSERVADAS 
NA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DO ESTADO 
RELATIVAS AO PAGAMENTO DE ENCARGOS ADUANEIROS E OUTROS 
IMPOSTOS OU TAXAS DEVIDOS NA IMPORTAÇÃO E HONORÁRIOS, 
CONSTANTES DO ANEXO QUE CONSTITUI PARTE INTEGRANTE DO 
PRESENTE DIPLOMA. 

ART. 2 . ESTAS NORMAS SÃO DE CARÁCTER OBRIGATÓRIO PARA 
TODOS OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DO ESTADO COM PROJECTOS 
INSCRITOS NO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DO ESTADO. 

ART. 3 . OS ENCARGOS ADICIONAIS RESULTANTES DO NÃO CUM-
PRIMENTO PREVISTO NO PRESENTE DIPLOMA SERÃO SUPORTADOS 
PELO ORÇAMENTO DO ORGANISMO INVESTIDOR. 

ART. 4. AS DÚVIDAS QUE SURGIREM NA APLICAÇÃO DO PRE-
SENTE DIPLOMA SERÃO RESOLVIDAS POR DESPACHO DO MINISTRO 
DO PLANO E FINANÇAS. 

ART. 5 . É REVOGADO O DIPLOMA MINISTERIAL N.° 8 0 / 9 5 , DE 
7 DE JUNHO. 

ART. 6 . O PRESENTE DIPLOMA ENTRA EM VIGOR NO DIA 1 DE 
DEZEMBRO DE 1998. 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, EM MAPUTO, 25 DE 
NOVEMBRO DE 1998. - O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, 
Tomaz Augusto Salomão. 

A N E X O 

1. NA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DO 
ESTADO É CENTRALIZADA NO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 
A VERBA QUE PERMITE O PAGAMENTO DOS ENCARGOS ADUANEIROS 
E HONORÁRIOS COM PROJECTOS QUE BENEFICIEM DE IMPORTA-
ÇÕES. 

2 . SÃO DESPESAS PAGÁVEIS POR ESTA VERBA CENTRALIZADA 
TODOS OS IMPOSTOS PREVISTOS NA PAUTA ADUANEIRA EM VIGOR, 
NOMEADAMENTE: DIREITOS ADUANEIROS, IMPOSTO DE CONSUMO 
E IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO. SÃO TAMBÉM PAGÁVEIS ATRAVÉS 
DESTA VERBA OS HONORÁRIOS QUANDO OS DESPACHOS FOREM 
EFECTUADOS PELA ADENA E/OU DESPACHANTES OFICIAIS, NOS 
TERMOS DO DECRETO N.° 3 5 / 9 3 , DE 30 DE DEZEMBRO. 

3. NÃO SÃO PAGÁVEIS POR ESTA VERBA CENTRALIZADA, REFE-
RIDA NO N.° 1, AS DESPESAS DE ARMAZENAGEM E MANUSEA-
MENTO DE CONTENTORES, AS QUAIS DEVERÃO OCORRER POR CONTA 
DOS FUNDOS ATRIBUÍDOS AO PROJECTO A QUE ELAS DIZEM RES-
PEITO. 

4 . PARA ASSEGURAR A EXECUÇÃO FINANCEIRA DA VERBA REFE-
RIDA NO N.° 1 DEVERÃO SER OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCE-
DIMENTOS: 

(A) O PROJECTO DEVERÁ ESTAR INSCRITO NO ORÇAMENTO 
DE INVESTIMENTOS DO ESTADO; 

(B) O ORGANISMO INVESTIDOR, SEMPRE QUE HAJA IMPOR-
TAÇÕES QUE DÊM LUGAR AO PAGAMENTO DE ENCAR-
GOS ADUANEIROS E OUTROS IMPOSTOS OU TAXAS 
DEVIDOS NA IMPORTAÇÃO, SOLICITARÁ A DIRECÇÃO 
NACIONAL DA CONTABILIDADE PÚBLICA, OU À DIREC-
ÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, CONSOANTE 
OS CASOS, A EMISSÃO DOS RESPECTIVOS TÍTULOS, DE 
ACORDO COM O SEGUINTE PROCEDIMENTO: 

- 15 POR CENTO DO VALOR DOS IMPOSTOS A PA-
GAR COM BASE NA CÓPIA DA PRÉ-DECLARA-
ÇÃO DE IMPORTAÇÕES E FACTURA PRÓ-FORMA; 



- O SALDO DO VALOR DOS IMPOSTOS A PAGAR 
COM BASE NA CÓPIA DA DECLARAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO E FACTURA FINAL DO FORNE-
CEDOR; 

- FACTURA DO DESPACHANTE. 

(C) DO PROCESSO DOCUMENTAL A SUBMETER AO MINISTÉRIO 
DO PLANO E FINANÇAS DEVERÁ CONSTAR TAMBÉM: 

- O NOME E CÓDIGO, ATRAVÉS DO QUAL O PRO-
JECTO FIGURA NO ORÇAMENTO DE INVESTI-
MENTOS PÚBLICO; 

- A IDENTIFICAÇÃO DO FINANCIADOR DA IMPOR-
tação. 

5. À DIRECÇÃO NACIONAL DA CONTABILIDADE PÚBLICA ENTRE-
GARÁ AO ORGANISMO INVESTIDOR, NO PRAZO DE CINCO DIAS ÚTEIS 
A CONTAR DA DATA DE ENTRADA NO MINISTÉRIO DO EXPEDIENTE 
REFERIDO NO N.° 4, OS SEGUINTES TÍTULOS: 

(A) UM TÍTULO M / 3 PRETO, CRUZADO, A FAVOR DA TESOU-
RARIA CENTRAL, NO VALOR CORRESPONDENTE A 15 POR 
CENTO DAS IMPOSIÇÕES ADUANEIRAS. ESTE TÍTULO 
DEVERÁ SER ENTREGUE ÀS ALFÂNDEGAS, SEM O QUE 
O LEVANTAMENTO DA PRÉ-DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO 
NÃO PODERÁ SER EFECTUADO; 

(B) UM TÍTULO M / 3 PRETO, CRUZADO, A FAVOR DA TESOU-
RARIA CENTRAL, NO VALOR CORRESPONDENTE A 85 POR 
CENTO DAS IMPOSIÇÕES ADUANEIRAS. ESTE TÍTULO 
DEVERÁ SER ENTREGUE AS ALFÂNDEGAS, SEM O QUE 
O LEVANTAMENTO DAS MERCADORIAS NÃO SE PODERÁ 
VERIFIÇAR; 

(C) UM TÍTULO M / 3 PRETO, A FAVOR DO DESPACHANTE 
PARA PAGAMENTO DOS RESPECTIVOS HONORÁRIOS. 

6. AS ALFÂNDEGAS, APÓS REGISTO DA RECEITAÇÃO, DEVERÃO 
CANALIZAR OS TÍTULOS QUE LHE SÃO DESTINADOS PARA A RECEBE-
DORIA DA FAZENDA, A QUAL PASSARÁ A GUIA MODELO 53 DE 
PASSAGEM DE FUNDOS. 

7. DEPOIS DE EFECTUADO 100 POR CENTO DO PAGAMENTO ÀS 
ALFÂNDEGAS E DESPACHANTE, OS ORGANISMOS INVESTIDORES DEVE-
RÃO ENVIAR, NOS CINCO DIAS ÚTEIS SEGUINTES À DATA CONSTANTE 
DA DECLARAÇÃO DA IMPORTAÇÃO, OS RECIBOS CONFIRMATIVOS DOS 
PAGAMENTOS EFECTUADOS, O CUMPRIMENTO DESTA NORMA É 
CONDIÇÃO INDISPENSÁVEL PARA QUE ULTERIORES PEDIDOS DE 
UTILIZAÇÃO DA VERBA REFERIDA NO N.° 1 SEJAM ATENDIDOS PELO 
MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS. 

8. EXCEPTUAM-SE DO NÚMERO ANTERIOR OS CASOS EM QUE 
OS PROJECTOS SÃO DE ÂMBITO CENTRAL MAS CUJA UTILIZAÇÃO É 
EFECTUADA AO NÍVEL DAS PROVÍNCIAS, CASO EM QUE O PRAZO 
DE ENTREGA DOS RECIBOS É DE TRINTA DIAS ÚTEIS. 

MINISTÉRIOS DO PLANO E FINANÇAS E DA INDÚSTRIA, 
COMÉRCIO E TURISMO 

Diploma Ministerial n.° 214/98 
de 16 de Dezembro 

ESTÁ EM CURSO, O PROCESSO DE SIMPLIFICAÇÃO E MODERNI-
ZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS NA ÁREA DO COMÉRCIO EXTERNO. 

NESTE NOVO CONTEXTO, A INSPECÇÃO PRÉ-EMBARQUE DE 
MERCADORIAS IMPORTADAS É CONCEBIDA COMO UM AUXILIAR DA 
ACTIVIDADE DAS ALFÂNDEGAS, SOBRETUDO NO QUE CONCERNE A 
ASSEGURAR A QUALIDADE E VALORIZAÇÃO CORRECTA, PARA EFEITOS 
DE APLICAÇÃO DE IMPOSTOS AOS BENS QUE SÃO IMPORTADOS POR 
MOÇAMBIQUE. 

ASSIM A ACTIVIDADE DE INSPECÇÃO PRÉ-EMBARQUE FICA 
ESTRITAMENTE LIGADA À DAS ALFÂNDEGAS, PELO QUE NOVA REGU-
LAMENTAÇÃO SERÁ PUBLICADA CONTEMPLANDO ESTES NOVOS PRO-
CEDIMENTOS. 

POR OUTRO LADO, OS NOVOS PROCEDIMENTOS DE COMÉRCIO 
EXTERNO, APROVADOS PELO DECRETO N.° 5 6 / 9 8 , DE 11 DE 
NOVEMBRO, DESACTUALIZAM O PRESCRITO QUANTO À IMPORTAÇÃO 
DE VIATURAS NO DIPLOMA MINISTERIAL N.° 1 0 0 / 9 4 , DE 3 DE 
AGOSTO. 

NESTES TERMOS, AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N.° 4 DO ARTIGO 3 
DO DECRETO N.° 2 1 / 9 0 , DE 18 DE SETEMBRO, E O ARTIGO 10 
DO DECRETO N.° 5 6 / 9 8 , DE 11 DE NOVEMBRO, OS MINISTROS 
DO PLANO E FINANÇAS E DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 
DETERMINAM: 

ARTIGO 1. SÃO REVOGADOS OS DIPLOMAS MINISTERIAIS 
N.° 1 0 0 / 9 4 , DE 3 DE AGOSTO, N.° 1 1 3 / 9 5 , DE 30 DE DEZEM-
BRO, E N.° 6 / 9 6 , DE 24 DE JANEIRO. 

ART. 2. ESTE DIPLOMA ENTRA EM VIGOR NO DIA 1 DE DEZEM-
BRO DE 1998. 

MAPUTO, 30 DE NOVEMBRO DE 1998. - O MINISTRO DO 
PLANO E FINANÇAS, Tomaz Augusto Salomão. - O MINISTRO 
DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO, Oldemiro Júlio Marques 
Baloi. 




